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Apresentação:

“A gente já mente no gene
A mente do gene da gente(...)”
Tom Zé e Pedro Braz – O gene
Companheir@s

Nós da ABEEF e da FEAB apresentamos esta cartilha com o objetivo de colocar em pauta nas universidades o debate da apropriação pelo capital da Ciência e Tecnologia. Utilizamos para isso o caso dos Transgênicos e da CTNBio.

 Esperamos colaborar no esclarecimento do papel que a CTNBio deveria cumprir, no “estabelecimento de normas técnicas de segurança e pareceres técnicos conclusivos referentes à proteção da saúde humana, dos organismos vivos e do meio ambiente” e clarear o papel que esta tem cumprido nos últimos anos, que está mais ligada à promoção dos transgênicos do que da biossegurança.

Trazemos também elementos sobre contradições na composição e funcionamento da CTNBio, através de textos que discutem o princípio da precaução, o conflito de interesses e a equivalência substancial. Demonstramos como o princípio da precaução, que deveria ser premissa fundamental para subsidiar os debates sobre a liberação ou não dos transgênicos na CTNBio, não é observado pela  maioria dos pesquisadores que a compõem. Deixamos claro também como vários destes doutores especialistas, muitos deles nossos professores nas universidades, estão intimamente ligados às transnacionais que pesquisam e produzem os transgênicos, configurando assim o conflito de interesses. Alguns utilizam o argumento absurdo de que, quimicamente, os transgênicos não se diferem dos alimentos convencionais, e, por essa equivalência substancial, não fazem mal a saúde.

Por último, apresentamos um balanço das principais discussões na CTNBio no ano de 2007, exemplificando quão contraditórias e polêmicas são suas decisões e alguns argumentos de porque não queremos e não precisamos de alimentos geneticamente modificados.

Sabemos que esta luta não será fácil, e precisaremos de muita articulação e mobilização na sociedade para conseguirmos que a Ciência e a Tecnologia no Brasil, e no mundo, atendam aos interesses do povo. Nossa tarefa é elevar o nível de consciência da população, começando no nosso universo acadêmico, para que as instituições e órgãos públicos de pesquisa, como as universidades, centros de pesquisa e também a CTNBio, tenham uma função referendada na classe trabalhadora e não nos interesses do capital internacional que, no caso dos transgênicos, se expressam nas transnacionais produtoras de alimentos e sementes aliadas ao capital financeiro internacional. 

Lembramos a tod@s que nosso papel enquanto estudantes que pautamos a transformação da sociedade, por um mundo mais justo, é divulgar e problematizar estas questões, desmistificando a neutralidade da Ciência em nosso universo acadêmico. Nossa luta para barrar os transgênicos e por uma CTNBio baseada no princípio de precaução está apenas começando e exigirá de nós muito estudo e enfrentamento.

Portanto, boa leitura e mãos a massa!!!!!!!!

Transgênicos é coisa só pra cientistas?

 por Wilson da Costa Bueno*
O argumento circula por aí, livremente, inclusive junto às autoridades do governo Lula, e é reproduzido pela mídia com grande desenvoltura: as aplicações da biotecnologia e, em particular, os transgênicos são temas complexos demais para serem debatidos com a sociedade. Este é um assunto que deve ficar restrito à comunidade dos especialistas. Isso significa: pesquisadores, cientistas, técnicos e, evidentemente, executivos das empresas de biotecnologia.
Em princípio, não deveríamos estranhar esta postura, já que ela tem sido comum ao longo do tempo, notadamente quando se contempla a versão oficial da história, escrita, invariavelmente, pelos vencedores. Trata-se de uma visão elitista, mas, sobretudo, autoritária e não deveria encontrar guarida em sociedades e Governos que se propõem democráticos.
            Toda tecnologia, toda descoberta ou qualquer outro elemento que integra o chamado progresso técnico, interessa, em tese, aos cidadãos, indistintamente, sejam eles profissionais graduados ou não, porque costuma afetar profundamente as suas vidas. A adoção de catraca eletrônica nos ônibus urbanos (uma tecnologia simples se comparada às "maravilhas" prometidas pela clonagem, pela biotecnologia ou pela nanotecnologia) tem a capacidade de expulsar do mercado de trabalho centenas de milhares de brasileiros. A aceleração do processo de automação industrial pode, por seu turno, representar a dispensa de milhões de operários. A colheita da cana por máquinas possantes pode tirar o mísero ganha-pão de outros milhares de bóias-frias e assim por diante.
Ninguém fica imune à incorporação das tecnologias no mundo moderno e, por isso, é fundamental que todos participem do debate que cerca a produção e a comercialização das novidades em ciência e tecnologia. Não há, sob nenhuma hipótese, ciência ou tecnologia isentas, se considerarmos que elas se constituem em mercadorias importantes (e caras) no mundo moderno e que beneficiam empresas e Governos, ao mesmo tempo em que podem penalizar sociedades e cidadãos, individualmente.
Os transgênicos não fogem à regra. A sua introdução no mercado pode afetar, sob diversas formas, a sociedade. Ainda que os adeptos da biotecnologia digam o contrário, os transgênicos não podem ser aceitos tranquilamente, como se fossem desprezíveis os impactos que podem causar ao meio ambiente, à saúde e mesmo à economia das nações emergentes. A destruição da biodiversidade, a instauração de uma indiscutível dependência tecnológica (quem controla, afinal, o mercado de sementes transgênicas?), a repercussão no modo de produção das sociedades locais são questões importantes e que não devem ser discutidas apenas no âmbito dos Governos e das empresas.
A racionalidade empresarial costuma enxergar apenas os lucros a curto prazo, não se comprometendo, seja com o meio ambiente, seja com a situação de penúria dos excluídos da tecnologia. Ao exportador de soja e de suco de laranja interessa, sobretudo produzir mais, ainda que à custa da redução de culturas alimentares fundamentais para a dieta do brasileiro. Ao industrial, atropelado pelo crescente custo Brasil, interessa, acima de tudo, aumentar a produtividade, ainda que ele cause a demissão de um enorme contingente de trabalhadores. O setor bancário brasileiro, o maior beneficiado com este modelo econômico, e que exibe, continuamente, lucros escandalosos, foi o que mais demitiu nos últimos 10 anos, apostando nas novas tecnologias.
Não é razoável deixar que a elite brasileira, seja ela intelectual - como os cientistas ou pesquisadores - ou empresarial, decida sozinha sobre questões tão importantes porque, invariavelmente, a sociedade costuma sair perdendo, como revela o desequilíbrio social em nosso país, um dos maiores de todo o mundo. Deveríamos deixar que as questões relativas à nossa saúde fossem decididas apenas pelos pesquisadores e cientistas que trabalham para a indústria farmacêutica? Deveremos deixar as nossas opções alimentares no futuro sob a responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da Monsanto?
            No caso dos transgênicos, é ilustrativo perceber como muitos PHds, comprometidos com o seu projeto de pesquisa particular, vêem com naturalidade a adesão aos transgênicos, talvez porque, por esse viés, não consigam enxergar as repercussões de sua rápida introdução em setores que não sejam o estritamente científico. Não é por outro motivo que assinam, ostensivamente, colunas de jornais, como a existente no suplemento agrícola de O Estado de S. Paulo, patrocinada pelo CIB- Conselho de Informações sobre Biotecnologia, uma ong (?) constituída pelos grandes fabricantes de transgênicos.
            A sociedade não pode abrir mão de seu direito de ser informada e de participar também do processo de tomada de decisões. A mídia, por sua vez, tem o dever de contribuir para que o debate seja plural, sem monopólios ou privilégios.
A saúde e a qualidade de vida, a preservação do meio ambiente, a manutenção dos empregos são problemas que nos dizem respeito e não devemos delegá-los a ninguém.
A decisão sobre investir (em), produzir ou comer transgênicos deve ser de todos nós. Essa é uma questão de princípio, de cidadania. Talvez seja difícil para alguns cientistas, para alguns Governos e, especialmente, para a Monsanto entender isso. Mas a gente vai continuar insistindo, gritando nos seus ouvidos, para que eles fiquem sabendo que não vamos baixar a guarda. A Ciência e Tecnologia, alguém já disse mais de uma vez, são importantes demais para serem comandadas por governos, empresas e cientistas. Os operários, a sociedade civil, a dona de casa e (por que não?) os pajés e as parteiras precisam ser ouvidos. Democracia é isso.
A polêmica continuará

 por Gabriel B. Fernandes*
Outro dia uma repórter me ligou querendo entender porque a questão dos transgênicos é tão polêmica. Disse-me que tinha acabado de entrevistar alguns pesquisadores e que estes haviam lhe garantido que os transgênicos são seguros e inclusive muito mais testados que qualquer outro alimento. Você também já deve ouvido esta afirmação por aí.

Seria ótimo se de fato essa e outras novas tecnologias fossem devidamente testadas antes de serem introduzidas no meio ambiente e na nossa alimentação. Mas, se testes independentes foram feitos, onde estarão? Como foram feitos e onde estão publicados? E ainda, será que o biotecnólogo é quem detém o instrumental metodológico mais adequado para formular e testar hipóteses sobre os riscos dos transgênicos que eles próprios desenvolvem?

Aliás, será que a transgenia é tão nova assim? Há inclusive pessoas que usam o termo “moderna biotecnologia” para se referir aos transgênicos. Já na década de 1970, os primeiros transgênicos foram criados. Sua comercialização veio em meados da década de 1990. O que se passou nesse intervalo? Será que foram nesses anos todos então que os exaustivos estudos sobre a segurança dos transgênicos foram realizados?

Difícil. Estima-se que apenas 3% de todo o orçamento usado no mundo para pesquisa na área de biodiversidade seja destinado a pesquisas independentes de biossegurança (ou biorrisco, termo que seria mais adequado). Ademais, ainda estão sendo debatidos e formulados os métodos e as técnicas para se avaliar os impactos dos transgênicos.

Pergunte na CTNBio (Comissão Técnica Nacional de Biossegurança) quais os métodos que eles utilizam para avaliação de riscos para liberação comercial de transgênicos e você verá que estes ainda estão por serem desenvolvidos. Mesmo assim, a maioria dos membros da Comissão acha razoável primeiro liberar e depois discutir os critérios internos para julgar um pedido de liberação.

Vale destacar que, entre a década de 1970 e os dias de hoje, dois movimentos principais ocorreram no setor de sementes. Primeiro o de fusão, em que empresas de agrotóxicos e fármacos passaram a atuar também no ramo de sementes. A entrada no novo setor se deu principalmente pela compra das empresas já existentes (pequenas, médias e grandes). Com isso veio o segundo movimento, de concentração, através do qual a grande maioria das sementeiras nacionais (em quase todos os países) foi parar em mãos de um reduzido grupo de empresas multinacionais.
No início da década de 1980, a Monsanto, por exemplo, não estava presente no setor de sementes. Hoje ela é a maior do ramo e em período razoavelmente curto passou a controlar um acervo genético considerável.

Ao mesmo tempo em que se consolidava o controle oligopólico do mercado de sementes/agrotóxicos, dois outros elementos não menos importantes mantiveram os transgênicos em estado de espera até meados dos anos 90. Um diz respeito à criação e/ou modificação das leis nacionais de propriedade intelectual e de sementes para garantir o “patenteamento” de determinadas formas de vida e os direitos e remuneração dos melhoristas. Aí o lobby correu e corre solto.

As sementes como tais não podem ser patenteadas, mas alguns processos da produção de transgênicos, sim. Como resultado, as sementes transgênicas sofrem o que se chama de patenteamento virtual. O elemento faltante a ser citado é a entrada do capital de risco no setor, disposto a investir no negócio da modificação genética e nas empresas de biotecnologia.

Mesmo após terem avançado sobre o setor de sementes, a divisão de agrotóxicos continuou a ser o carro-chefe dessas empresas. Alguns herbicidas campeões de venda, como o Roundup (glifosato), estavam com suas patentes em vias de expirar, mas a essa altura as empresas já dispunham de sucedâneo para a perda do monopólio: sementes transgênicas patenteadas e geneticamente modificadas para o uso combinado com os agrotóxicos prestes a caírem no mundo dos genéricos.

Tecnologia disponível, mercado altamente concentrado e legislações nacionais e internacionais simpáticas ao direito monopólico de exploração das sementes. Faltava ainda garantir que nenhum governo inventasse processos regulatórios complexos ou exigisse muita transparência na liberação dos transgênicos.

O melhor caminho a ser percorrido seria convencer que os transgênicos são “similares aos alimentos convencionais” e que representam “apenas uma evolução natural do processo de seleção e melhoramento de plantas”. Diz-se também que são feitos pelo homem há milhares de anos, desde o início da agricultura e da domesticação de animais.

Dito e feito. Criaram um conceito que caiu como uma luva, o da “equivalência substancial”. A partir dele, se um transgênico tiver composição química equivalente a de sua contraparte não-transgênica, a segurança dos dois é a mesma. Desde que o conceito foi cunhado nos EUA, até hoje nunca se definiu o que significa ser “equivalente”. Ter uma variação de até 0,5 no teor de proteínas? Ou de até 5%? Ou 0,002 mg no teor de cálcio? Quem sabe? Além disso, ainda que um transgênico tenha composição nutricional idêntica a um alimento não-modificado, nunca foi estabelecida sua relação com toxicidade.

Criou-se também o mito de que um gene pode ser recortado, colado, ligado, desligado, enfim, manipulado de forma estável e previsível como uma peça sobre a qual se tem total controle. A idéia de que estes trechos de DNA que codificam proteínas representam uma espécie de entidade prestou serviço ao mercado global, que ganhou novas commodities.

No mesmo sentido, ouve-se muito nessa discussão que o gene tal “é seguro, pois ocorre na natureza”. Porém, um gene sozinho, fora do contexto do organismo, não quer dizer muita coisa. O fato de o gene ser seguro em seu organismo natural, não significa o organismo transgênico que o tenha recebido também seja seguro. Esta extrapolação não é automática.

Além disso, o gene “a” ou “b” usado na produção de um transgênico pode até demonstrar segurança. Acontece que o que se usa são cópias quiméricas e a transferência do gene de uma espécie para outra depende de um vetor, que em geral é extraído de uma bactéria patogênica. Para o “gene” de interesse se expressar no organismo hospedeiro é necessário um promotor, em geral extraído de um vírus também patogênico. E para saber se a modificação genética vingou, usa-se um gene marcador de resistência a antibióticos, também extraído de uma bactéria. Serão todos esses genes também seguros? O que acontece se esses elementos microbianos patogênicos se recombinarem? Ou ainda, e principalmente, será a expressão do conjunto desses elementos no organismo receptor também conhecida e segura? E será o comportamento desse organismo em um dado ecossistema previsível e estável?

Por ora, essas respostas não foram dadas. E enquanto ouvirmos por aí afirmações de que não há problema nenhum, a polêmica continuará.
A questão dos transgênicos e a CTNBio
 por Paula Beiguelman*

Algumas considerações
 
            Como é sabido, a partir de meados dos anos 90, a multinacional Monsanto encontrou plenas condições para praticar intenso lobby em torno da soja RR (Roundup Ready), biotecnologicamente dotada de resistência ao herbicida Roundup, à base de glifosato.
            Foi dessa forma que, através de um processo repleto de irregularidades, conseguiu que a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), sua aliada, lhe concedesse primeiro um parecer favorável à liberação da RR no país (24 de setembro de 1998) e em seguida (17 de maio de 1999) o registro de cinco variedades. 
            Ocorria que a CTNBio, atuando sob a batuta do seu presidente de então, o Dr. Barreto de Castro, no ritmo açodado imposto pela multinacional, concordara em dispensar o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente (RIMA). Não levara em conta tratar-se de dados exigidos pelo inciso IV do artigo 225 da Constituição de 1988, justamente para avaliar a resposta do nosso agroecossistema, com suas peculiaridades, a uma intervenção como aquela que se projetava. 
            Ou seja, submissamente, a CTNBio aceitava como suficientes as pesquisas ambientais já feitas nos Estados Unidos e sob a influência da parte interessada. Porém, no dia 21 de junho de 1999, o Dr. Souza Prudente, juiz da 6ª Vara da Justiça Federal de Brasília, acolhia o parecer  do Ministério Público, baseado em ação movida contra a empresa de biotecnologia e a União, dadas as “possíveis falhas apresentadas pela CTNBio em relação ao pedido de desregulamentação da soja RR”. E no dia 21 de agosto o Dr. Prudente ratificava essa liminar, transformando-a em decisão de 1ª instância.
            Um novo enfrentamento com a CTNBio deu-se no ano de 2000, por ocasião da ilegal tentativa de importação de milho transgênico. A nova presidente do órgão, a também “confiável” Dra. Leila Oda, defendia a mesma posição do seu antecessor Dr. Barreto. Era sabido que daria parecer favorável à importação do milho-inseticida Bt, mesmo porque era respaldada pela Advocacia-Geral da União da  época e pelo próprio governo em peso. Porém o Dr. Prudente se contrapôs a mais essa pretensão.
            Inconformada com as decisões judiciais, a Monsanto intensificava a agressiva atividade clandestina de estímulo ao plantio de transgênicos a que se vinha lançando no Rio Grande do Sul, numa operação de aliciamento e corrupção. Visava criar uma situação de fato que lhe permitisse argumentar que, como o cultivo das sementes proibidas já estava se realizando de qualquer forma, era melhor liberá-lo! Para isso, se levaria em conta apenas a aprovação irregular pela CTNBio, ignorando a sentença da Justiça em contrário.

A diplomacia norte-americana se manifestava em apoio à empresa. Assim, em maio de 2000, o então embaixador Anthony Harrington, em entrevista à imprensa, aconselhava piedosamente o Brasil a aceitar os “avanços da ciência”.
Com as opções mundiais favorecendo o Brasil, intensificava-se a pressão sobre o nosso país, cujo produto natural fazia concorrência expressiva ao geneticamente modificado. Pretendia-se nivelar-nos aos demais produtores de alimentos rejeitados. Na verdade, desde o momento em que a Monsanto começou a estimular criminosamente a utilização clandestina de suas sementes, a opinião esclarecida já alertava para o fato de que cabia ao poder público ​ ao qual compete a visão de conjunto ​ evitar o desastre. Tratava-se, como medida de defesa nacional, de não permitir, além dos riscos ao nosso agroecossistema, que a economia agrícola do país, especialmente as exportações, fosse lesada pela perda de credibilidade em mercados que dão preferência à soja natural. 
Ocorreu, porém, que logo ao tomar posse no primeiro mandato, o governo Lula se viu acuado por intensa campanha pró-transgênicos, desencadeada pelos lobistas e seus aliados. Com sofismas, aludia-se à defesa da ciência e da biotecnologia, embora o alvo imediato dissesse respeito à liberação da safra clandestina do Rio Grande do Sul.

Quanto ao ministro Roberto Rodrigues, da Agricultura, não tardou a ficar nítida sua posição com respeito à matéria. Assim, pelo cargo ocupado, contribuiu para que fosse editada a Medida Provisória 113 (aprovada na Câmara dos Deputados em 15 de maio de 2003), que permitiu a comercialização da soja transgênica até o início de abril de 2004.

A escalada prosseguia, não tardando a ser editada nova MP, de n. 131, autorizando o plantio de sementes transgênicas (restantes de aquisição anterior) para nova safra, e com abrangência para todo o país.

Preocupados com a contaminação que o trânsito dessas sementes por suas regiões provocaria, alguns estados com  lavouras de maior produtividade, com destaque para o Paraná, passaram a colocar em prática medidas de precaução. Ao mesmo tempo, à revelia do ministro da Agricultura, o governador Requião anunciava o louvável intuito de transformar seu estado em área livre de transgênicos.
Em sentido contrário e isolados, os agricultores gaúchos prometiam continuar suas práticas , inclusive utilizando o glifosato (princípio ativo do herbicida Roundup) de maneira irregular e excessiva, embora à custas da saúde dos trabalhadores rurais e dos consumidores. 
            Quanto ao ministro da Agricultura, empenhava-se em tentar “legalizar a ilegalidade”. Além disso, no curso dos entendimentos, o governo se comprometia a enviar logo ao Congresso um projeto de lei que trataria da política brasileira com relação ao cultivo e comercialização de transgênicos , à biossegurança e à competência da CTNBio. A mídia favorável à Monstanto exultou com esse compromisso que, diversamente, se pronunciava ameaçador para os defensores do interesse nacional.

Com efeito, a Lei de Biossegurança (sancionada em março de 2005), já durante o período de discussão do projeto se mostrava visivelmente orientada no sentido do fortalecimento dos poderes da CTNBio.
De fato, os lobbies esperavam que, com a promulgação da Lei de Biossegurança, desapareceriam quaisquer entraves à aprovação dos produtos que defendiam; para isso contavam com os votos dos seus representantes na CTNBio.Ou seja, pretendem que o órgão atue como mero homologador das liberações solicitadas. Mas, de repente, descobriram que não é bem assim. E, insatisfeitos, se arregimentam para uma batalha a fim de alterar o formato da CTNBio. 
            Para começar, desagrada-lhes que no colegiado estejam representados aqueles cuja opinião acerca dos organismos geneticamente modificados difere da deles. Já os pró-transgênicos são os únicos que lhes merecem a designação de cientistas.

            Em aparente contradição, foram exatamente estes últimos que contribuíram para a falta de quórum, impeditiva à realização das sessões. E com base nesses fatos, além de “denunciar” que a CTNBio  “estava parada”, passaram a justificar as ausências a seu modo: não havia razão para os auto-denominados (e com exclusividade!) cientistas, suportarem a freqüência a sessões “ideológicas”...
            No caso da avaliação do milho transgênico Liberty Link, produzido pela Bayer Cropscience (e resistente ao glufosinato de amônio, princípio ativo do herbicida a ser empregado), foi necessário argumentar que o instrumento de participação da sociedade civil estava previsto na Lei de Biossegurança, para que o colegiado admitisse a audiência pública solicitada. 
            O representante do Ministério do Meio Ambiente, por exemplo, questionava o limite da aplicação  do herbicida no grão, a ser obedecido para não  prejudicar a saúde humana. Cautelas como essa vêm sendo consideradas como “exigências da CTNBio”, que podem atrasar liberações...
            Recentemente, a CTNBio rejeitou o pedido de liberação de uma vacina transgênica para suínos, da multinacional Schering-Plough. Inconformado, o presidente do colegiado, o médico bioquímico Walter Colli, manifestou seu desagrado. No entanto, como observou o geneticista Rubens Nodari, seu colega, a União Européia também não aprovara essa vacina ​ além de existirem outras, convencionais. O caso é que, segundo Nodari, não havia dados científicos suficientes para sustentar uma decisão favorável.
            Por tudo isso, para facilitar e “agilizar” o processo de liberação de transgênicos, os que apoiam  o lobby estão intensificando a campanha visando a redução do número de membros da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, ou do quórum mínimo necessário para a aprovação. 
            Além disso se contrapõem, por considerá-la especialmente intolerável, à determinação manifestada pela subprocuradora-geral da República, Sandra Cureau, de discutir na Justiça eventuais liberações comerciais pela CTNBio, sem a realização de estudos de impacto ambiental no Brasil.
            Contudo, a procuradora exige apenas o cumprimento do disposto no inciso IV do artigo 225 da Constituição de 1988, retomando a luta iniciada pelo magistrado Dr. Souza Prudente que, em 1999, acolheu o parecer do Ministério Público contrário à empresa de biotecnologia e à irregular decisão da CTNBio.
A CTNBio vista de dentro*
Contexto: Durante 15 meses a Dra. Lia Giraldo, médica e pesquisadora da Fiocruz, participou da CTNBio na qualidade de representante das organizações do campo socioambiental. Em reunião da Comissão ela comunicou seu desligamento e fez um balanço sobre o funcionamento da CTNBio. A carta de Lia Giraldo é leitura indispensável para entendermos como decisões políticas de governo são transformadas em "decisões técnicas".

Brasília, 17 de maio de 2007.
Excelentíssimo Senhor Ministro da Ciência e Tecnologia
Excelentíssima Senhora Ministra do Meio Ambiente
Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança

Referente: Notificação de desligamento da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança e declaração de motivos.


            Há 31 anos sou servidora pública dedicada à Saúde Coletiva, dos quais 20 anos como médica sanitarista, tendo por esse período trabalhado na região siderúrgica-petroquímica de Cubatão - SP, promovendo a saúde dos trabalhadores e ambiental. Fiz meu mestrado e doutorado investigando biomarcadores para análise de risco. Há dez anos sou pesquisadora titular da Fundação Oswaldo Cruz e docente do programa de Pós-Graduação do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães, onde sou responsável pelas disciplinas obrigatórias de “Filosofia da Ciência e Bioética” e de “Seminários Avançados de Pesquisa”. 
            Como técnica, gestora, cientista e professora tive que lidar com diversas situações de conflitos de interesses que muitas vezes emergiam de forma aguda e tenho claro que os conflitos são parte do processo social e por isso mesmo devem estar subordinados a regras de convivência civilizada, em respeito ao estado de direito e à democracia.
            Sou membro titular na CTNBio como Especialista em Meio Ambiente indicada pelo Fórum  Brasileiro de Organizações Não Governamentais, a partir de uma lista tríplice à Ministra do Meio Ambiente, a quem coube a escolha. Hoje, após quinze meses de minha nomeação, peço o desligamento formal dessa Comissão e apresento a título de reflexão algumas opiniões críticas no sentido de colaborar com o aprimoramento da biossegurança no país.
            Na minha opinião, a lei 11.105/2005 que criou a CTNBio fez um grande equívoco ao retirar dos órgãos reguladores e fiscalizadores os poderes de analisar e decidir sobre os pedidos de interesse comercial relativos aos transgênicos, especialmente sobre as liberações comerciais.
            A CTNBio está constituída por pessoas com título de doutorado, a maioria especialistas em biotecnologia e interessados diretamente no seu desenvolvimento. Há poucos especialistas em biossegurança, capazes de avaliar riscos para a saúde e para o meio ambiente.
            Os membros da CTNBio têm mandato temporário e não são vinculados diretamente ao poder público com função específica, não podendo responder a longo prazo por problemas decorrentes da aprovação ou do indeferimento de processos.
            A CTNBio não é um órgão de fomento à pesquisa ou de pós-graduação ou conselho editorial de revista acadêmica. O comportamento da maioria de seus membros é de crença em uma ciência da monocausalidade. Entretanto, estamos tratando de questões complexas, com muitas incertezas e com conseqüências sobre as quais não temos controle, especialmente quando se trata de liberações de OGMs no ambiente.
            Nem mesmo o Princípio da Incerteza, que concedeu o Prêmio Nobel à Werner Heisenberg (1927), é considerado pela maioria dos denominados cientistas que compõe a CTNBio. Assim, também na prática da maioria, é desconsiderado o Princípio da Precaução, um dos pilares mais importantes do Protocolo de Biossegurança de Cartagena que deve nortear as ações políticas e administrativas dos governos signatários. 
            O que vemos na prática cotidiana da CTNBio são votos pré-concebidos e uma série de artimanhas obscurantistas no sentido de considerar as questões de biossegurança como dificuldades ao avanço da biotecnologia.
            A razão colocada em jogo na CTNBio é a racionalidade do mercado e que está protegida por uma racionalidade científica da certeza cartesiana, onde a fragmentação do conhecimento dominado por diversos técnicos com título de doutor, impede a priorização da biossegurança e a perspectiva da tecnologia em favor da qualidade da vida, da saúde e do meio ambiente.
            Não há argumentos que mobilizem essa racionalidade cristalizada como a única “verdade científica”. Além da forma desairosa no tratamento daqueles que exercem a advocacy no strito interesse público.
            Participar desta Comissão requereu um esforço muito grande de tolerância diante das situações bizarras por mim vivenciadas, como a rejeição da maioria em assinar o termo de conflitos de interesse; de sentir-se constrangida com a presença nas reuniões de membro do Ministério Público ou de representantes credenciados da sociedade civil; de não atender pedido de audiência pública para debater a liberação comercial de milho transgênico, tendo o movimento social de utilizar-se de recurso judicial para garantia desse direito básico; além de outros vícios nas votações de processos de interesse comercial.
            Também a falta de estrutura da Secretaria Geral da CTNBio é outra questão que nos faz pensar como é que é possível ter sido transferido para essa Comissão tanta responsabilidade sem os devidos meios para exerce-la? Assistimos a inúmeros problemas relacionados com a instrução e a tramitação de processos pela falta de condições materiais e humanas da CTNBio.
            Para ilustrar cito o processo No. 01200.000782/2006-97 da AVIPE que solicitava a revisão de uma decisão da CNBS. O mesmo foi distribuído para um único parecerista pela Secretaria Geral como um processo de simples importação de milho GM para alimentar frangos. Graças à  interpretação de um membro de que haveria necessidade de nomear mais um parecerista, em função dos problemas antigos deste processo que sofrera recurso da ANVISA e do MMA junto ao CNBS, é que se descobriu que este processo estava equivocado. Mesmo porque a CTNBio só poderia dar parecer a pedidos de importação de sementes para experimentos científicos. Importação de sementes para comercialização para ração animal, por exemplo, não é uma atribuição da CTNBio.
            Outro fato ilustrador é o caso da apreciação do pedido de liberação comercial da vacina contra a doença de Aujeski (em que também fui um dos relatores). Os únicos quatro votos contra a liberação não seriam suficientes para a sua rejeição. No entanto, o fato de não se ter 18 votos favoráveis impediu a sua aprovação e este fato foi utilizado amplamente para justificar a redução de quorum de 2/3 para maioria simples nas votações de liberação comercial de OGM. Ocorre que o parecer contrário à aprovação desse processo trouxe uma série de argumentos que sequer foram observados por aqueles que já tinham decidido votar em favor de sua liberação.
            Essa vacina está no mercado internacional há quinze anos e só é comercializada em cinco países, nenhum da comunidade européia. Esta observação levou-me a investigar as razões para tal e encontrei uma série de questões que contraindicam o seu uso na vigilância sanitária de suínos frente aos riscos de contrair a doença de Aujeski e que também são seguidas pelo Brasil.
            Infelizmente este fato foi utilizado politicamente no Congresso Nacional como um argumento para justificar a redução do quorum para liberação comercial, mostrando que os interesses comerciais se sobrepujam aos interesses de biossegurança com o beneplácido da CTNBio.
            Desta forma, em respeito à cidadania e a minha trajetória profissional de cientista e de formadora de recursos humanos, não poderei mais permanecer como membro de uma Comissão Técnica Nacional de Biossegurança que, a meu ver, não tem condições de responder pelas atribuições que a lei lhe confere.
            Faço votos que uma profunda reflexão inspire todos aqueles que têm responsabilidade pública para que os órgãos com competência técnica e isenção de interesses possam de fato assumir o papel que o Estado deve ter na proteção da saúde, do ambiente, da sociedade, da democracia e do desenvolvimento sustentável.
O Princípio de Precaução e os Transgênicos: uma abordagem científica do risco*
Organismos geneticamente modificados (OGMs ou transgênicos) são produzidos através da transferência de genes de um organismo (geralmente uma espécie não relacionada) para outro. O transgênico pode, por exemplo, ser uma planta alimentícia, um animal que fornece carne ou um microorganismo que degrada resíduos tóxicos. Esse organismo geneticamente modificado pode ser liberado no meio ambiente, onde pode crescer e se multiplicar. Os seus genes exógenos podem ser transferidos para uma espécie selvagem relacionada ou este organismo transgênico pode ter um comportamento imprevisível, ficando fora de controle e causando estragos ao ecossistema. Esses efeitos podem ser irreversíveis. Nosso conhecimento de como e quando o dano pode surgir é limitado e surpresas desagradáveis podem acontecer. Quando e como usar ou não um transgênico? Quando produzir ou não um transgênico? Como as decisões devem ser avaliadas quando nos deparamos com tais questões Uma abordagem óbvia é aplicar o Princípio de Precaução. Este Princípio é o resultado de anos de experiência com produtos químicos e outras formas de poluição e foi desenvolvido com a intenção de evitar que danos desconhecidos hoje surjam no futuro.

O Princípio de Precaução pretende ser uma regra geral em situações onde existam ameaças sérias e irreversíveis à saúde e ao meio ambiente e requeiram uma ação para evitar tais ameaças, mesmo que ainda não exista prova definitiva de dano. Este Princípio não permite que a ausência de certeza científica seja usada para atrasar uma ação preventiva. Desde asbesto e PCBs até buraco na camada de ozônio e doença da vaca louca, a avaliação convencional de riscos falhou. As lições do “esperar muito tempo por provas antes de agir” têm demonstrado que uma rigorosa abordagem de precaução nestes casos foi atrasada por muito tempo.

No entanto, o Princípio de Precaução é muitas vezes criticado como sendo não científico e por engessar o progresso. Este resumo explica porque a precaução é tão vital em relação aos transgênicos, uma vez que demanda uma avaliação científica mais rigorosa e traz mais democracia às decisões sobre a aceitação ou não de riscos. Mostra também porque o Princípio de Precaução não representa uma barreira ao progresso. A abordagem da precaução é muito melhor que considerar os benefícios para a indústria como prioritários. O Princípio dá uma voz para o meio ambiente por meio dos indivíduos e das comunidades que serão afetadas se algo errado acontecer.

Transgênicos: seu potencial de causar dano grave e irreversível 

Quando organismos são geneticamente modificados, um pacote de genes é introduzido, incluindo um gene (promotor) para ativar o “gene de interesse” (que faz uma planta produzir um inseticida ou ser tolerante a um herbicida, por exemplo) e o gene da seqüência terminal. Um gene marcador também é incluído porque o processo engenharia genética é muito ineficiente e somente uma pequena porção de células incorporam o DNA exógeno. Portanto, um gene que gera uma mudança identificável, como resistência a antibióticos ou fluorescência, também é incluído. Todos esses genes podem vir de qualquer espécie. Genes bacterianos e virais são comumente usados.

A soja RR transgênica resistente ao Roundup, herbicida à base de glifosato, contém material genético de pelo menos quatro diferentes organismos: promotor do vírus do mosaico da couve-flor (CaMV), peptídeo sinal da petúnia (CTP4), gene EPSPS da Agrobacterium CP4 e a sequência 3’(NOS) da Agrobacterium tumefasciens. Os defensores da engenharia genética alegam que o processo é mais preciso do que o melhoramento genético convencional porque se sabe exatamente quais genes são adicionados e, por esta razão, seus efeitos podem ser prognosticados. No entanto, o processo de engenharia genética não é controlável e novas pesquisas científicas mostram que a função dos genes é muito mais complexa do que se imaginava: 
· a posição onde genes são inseridos é feita ao acaso – outros genes podem ser rompidos e suas funções alteradas;
· muitas cópias dos genes podem ser integradas, fragmentos adicionais inseridos, seqüências de genes rearranjados ou suprimidos, – o que pode resultar na inativação de genes, instabilidade ou  interferência em outra função do gene;
· um gene não codifica somente para uma função – descobertas feitas por estudos como do genoma humano demonstraram que há muito menos genes em organismos superiores do que se previa anteriormente – 30-40.000 no homem em vez dos 120-140.000 imaginados. Isto significa que genes ou partes de genes podem estar envolvidos em diferentes funções, dependendo de como são transcritos e quais outros genes estão envolvidos. Isto enfraquece a suposição de que se adicionando um gene com uma função conhecida significa que esta é a única forma que irá se comportar na prática. De fato, as funções detalhadas do DNA não são bem conhecidas. Teorias científicas e o entendimento de como os genes trabalham são constantemente desenvolvidos, dando novas visões sobre a complexidade das funções dos genes;

· um pacote de genes é introduzido onde não há precedentes evolucionários – a introdução de genes vem de uma mistura de espécies que nunca foram reunidas antes. O comportamento e interação dos genes inseridos, ao longo do tempo, em um genoma complexo, são desconhecidos. A conseqüência de tal complexidade é a imprevisibilidade dos efeitos ao longo do tempo. Uma vez liberado no meio ambiente, não será mais possível recolher o organismo vivo. A provável irreversibilidade do impacto dos organismos transgênicos é atribuído à capacidade de reprodução dos seres vivo.

Se os transgênicos cruzarem com espécies selvagens semelhantes, mudanças genéticas podem ser incorporadas no código genético natural e alterar o caminho da evolução. Os tipos de impactos que podem ocorrer incluem:
· planta transgênica tornando-se erva daninha de difícil controle, como a canola resistentes aos herbicidas no Canadá;
· plantas selvagens adquirindo genes, alterando suas características e alterando ecossistemas. Por exemplo, se plantas selvagens recebem um gene para produzir uma proteína tóxica para uma gama de insetos ou outros organismos, podem sobreviver melhor que outras plantas;
· novas toxinas ou alergênicos produzidos como o resultado da interferência do gene inserido na função do gene natural ou interações inesperadas entre produtos bioquímicos produzido pelos genes inseridos e naturais;
Uma vez liberado no meio ambiente, não será mais possível recolher o organismo vivo. Há evidências de que freqüentemente acontecem problemas com transgênicos:
1. Experimentos para fazer batatas resistentes aos insetos usando um gene para produzir lecitina causou a redução da taxa de glicoalcalóides, que confere à planta resistência química natural aos insetos. Demonstrou-se que foi um efeito não intencional do próprio processo de engenharia genética, assim como a introdução de outro gene de resistência a inseto gerou o mesmo problema.
2. Levedura geneticamente modificada pela transgenia para aumentar a fermentação alcoólica aumentou, inesperadamente, 30 vezes mais a concentração de metilglioxal (um composto altamente tóxico) comparado como a linhagem de controle que não passou pelo processo de transgenia13.
3. Pesquisadores da Monsanto, que tentavam aumentar o conteúdo de carotenóides (substância química que é usada para formar vitamina A) em óleos da semente da colza (canola) perceberam que os níveis de vitamina E e de clorofila nas sementes foram dramaticamente e inexplicavelmente reduzidos.
4. Outros pesquisadores tentando construir geneticamente um caminho para a síntese de carotenóide em tomates encontraram uma super-expressão de um gene que causou uma inesperada redução no tamanho natural da planta.
5. A soja transgênica Roundup Ready da Monsanto sofreu inesperadas perdas de produtividade em climas quentes e secos devido a rachadura do caule causada, provavelmente, por aumento de lignina16. Os níveis de fitoestrogeno da soja também são 12-14% menores do que na soja convencional, o que significa que produtos cuja matéria prima é derivada da soja Roundup Ready serão menos utilizados como fonte de fitoestrogenos, que são considerados benéficos na dieta de adultos. 
Não há nenhum monitoramento independente sobre os cultivos transgênicos no mundo, portanto não haverá um rápido aviso na ocorrência de efeitos inesperados. Também está ficando claro o quão não administráveis são os riscos dos transgênicos. No Canadá, a colza (canola) resistente a três herbicidas (Liberty, Roundup e Clearfield) tornou-se uma erva daninha. Identificada pela primeira vez em 1998, apenas três anos depois das variedades de colza transgênica resistente a herbicidas serem cultivadas comercialmente. Esta resistência a mais de um herbicida é devido ao acúmulo de genes de diferentes transgênicos em uma mesma planta e surge através da polinização cruzada de uma variedade transgênica resistente a um herbicida com outra variedade transgênica resistente a outro herbicida. O problema surgiu porque algumas sementes dessas plantas caem no solo durante a colheita. As sementes ali permanecem e germinam nos anos seguintes. Quando germinam em plantações subseqüentes de uma espécie diferente (como o trigo, aveia ou cevada) são então chamadas plantas não desejadas, espontâneas ou erva daninha, que devem ser removidas pelo agricultor. A disseminação dessa super erva daninha no Canadá está levando ao uso de agrotóxicos mais perigosos. Os herbicidas 2,4-D e Paraquat estão sendo recomendados por agências governamentais canadenses para controlar a canola espontânea resistente aos herbicidas20.

As imprevisíveis mudanças que a transgenia pode causar, as dificuldades que vão ser enfrentadas com qualquer problema e o potencial de multiplicação e disseminação dos organismos transgênicos significam que esses organismos caem firmemente no escopo do Princípio de Precaução. A avaliação de risco convencional, com tendência ao interesse da indústria biotecnológica, provavelmente não forneceria o grau de proteção que se requer.

Como a avaliação de risco falha em relação à saúde humana e ao impacto ambiental

Em uma avaliação convencional de risco para liberar transgênicos no meio ambiente, os riscos são descritos como uma equação simples: Perigo x probabilidade = risco. O perigo é o tipo de dano que pode surgir: o câncer ou a morte de um animal, por exemplo. A probabilidade é o quão provável isso pode acontecer, desde muito pouco – como um em um milhão, até muito – como um em dez. A probabilidade, assim como o perigo, é um tema complexo que depende de muitos fatores. Por exemplo, o risco de fluxo gênico, transferência de genes entre espécies diferentes, depende do quanto às duas espécies são relacionadas geneticamente, da época de florescimento de ambas, a distância entre as plantas, o agente polinizador (insetos ou vento) e o clima favorável. Isto é, muitas vezes, definido como “exposição” na avaliação de risco químico. A avaliação de risco é muitas vezes apresentada como um processo relativamente direto – simplesmente identifica todos os possíveis perigos, calcula a probabilidade com que os problemas podem surgir, avaliam quais são os riscos, decide se é aceitável e como administrá-los. Parece muito científico e imparcial, porém não é. Inicialmente concebido para lidar com falhas em máquinas, conflita com a complexidade do meio ambiente natural. Esse é o sistema que forma a base da regulação dos transgênicos no mundo.  

Podemos perceber que a proteção da saúde humana e do meio ambiente está comprometida. A avaliação convencional de riscos é objeto de uma crítica bem fundamentada. Esse método de avaliação de riscos é um processo que sofre julgamentos científicos, sociais, políticos e econômicos que tendem a não ser explícitos. Esses julgamentos são:
· quais perigos são considerados – alguém deve escolher o que deve incluir ou excluir. No caso dos transgênicos, a avaliação de risco foca na mudança genética e geralmente exclui efeitos indiretos e impactos secundários em organismos da cadeia alimentar ou implicações para organismos não geneticamente modificados e plantações orgânicas. Esse quadro da avaliação de risco direciona o resultado e reflete o interesse daqueles que criaram o método de avaliação.
· calculando sua probabilidade - há sempre uma incerteza científica, e uma escolha precisa ser feita. Com transgênicos é difícil que a probabilidade de um evento acontecer possa ser calculado com alguma confiança, pois os riscos desses organismos abrangem inúmeros fatores ambientais e ecológicos. Também depende das pessoas seguirem as leis, o que normalmente não acontece.
· o que é um risco aceitável – se o potencial de um impacto é significativo ou não é uma questão social ou de julgamento pessoal – depende de fatores sociais, econômicos e culturais. A avaliação convencional de risco oculta isso e apresenta o risco como algo a ser quantitativamente medido por cientistas e administrado por especialistas em níveis aceitáveis. O tema da contaminação genética de variedades indígenas de milho no México será visto de forma muito diferente por mexicanos, que sofrem com o risco, em relação aos americanos, cujas corporações lucram com o milho geneticamente modificado;
· lidando com ignorância e surpresas – quando a evidência é incompleta ou ausente, decidir se há um problema ou não depende do prognóstico da informação, usando dados disponíveis e observando lições do passado para chegar a uma decisão razoável e cuidadosa. A avaliação de risco subestima este problema, assumindo que o conhecimento e o entendimento são suficientes para calcular o risco ou serão suficientes ao longo do tempo com a realização de pesquisas futuras. O processo também é limitado porque somente perigos que podem ser medidos são comumente incluídos na avaliação de risco. Mudanças sutis de longo prazo no comportamento e na fertilidade não são facilmente incluídas. 
O que pode, em última instância, provar ser a mais importante mudança pode não fazer parte da avaliação inicial. A avaliação de risco dos transgênicos é fundamentada com a suposição que eles são importantes para o desenvolvimento da agricultura. Apesar de raramente ser reconhecido no processo de avaliação de riscos, isso influencia a forma como os transgênicos são avaliados. As probabilidades são favoráveis para a indústria e desfavoráveis para a saúde do ser humano e para o meio ambiente.

O que o Princípio da Precaução significa na prática?

O Princípio da Precaução foi usado formalmente pela primeira vez nas leis da Alemanha na década de 1970. Desde então vem sendo adotado como uma abordagem de proteção da saúde do ser humano e do meio ambiente em muitas outras leis nacionais, regionais e internacionais. O Protocolo de Cartagena sobre o transporte entre países de organismos geneticamente modificados (OGMs) é baseado no Princípio de Precaução e o princípio vem sendo endossado pela Comissão Européia. Mas o que significa na prática? Muito freqüentemente, a precaução é traduzida como uma avaliação de risco convencional, como ocorre sob o “European Deliberate Release Directives”, que leva em consideração a influência dos defensores das corporações de biotecnologia. O Princípio da Precaução é fundamentado em uma série de idéias primárias corretas e bem estabelecidas que são:
· “é melhor prevenir do que remediar”; “o poluidor deve pagar”; nós devemos olhar por opções “sem remorso”;
· nós devemos reconhecer o valor inerente da vida não humana – assim como a humana; a complexidade e variabilidade do mundo real limitam a habilidade do conhecimento científico fazer previsões;
· nós temos de reconhecer a vulnerabilidade do meio ambiente natural;

· os direitos daqueles que são afetados por uma atividade devem ser priorizados, em vez de priorizar aqueles que são beneficiados por tal atividade;

· deve haver um exame minucioso de todas as alternativas e uma análise das justificativas e benefícios, assim como os riscos e custos;

· perspectivas em longo prazo, holísticas e inclusivas são necessárias para proteção ambiental.
Novas técnicas estão sendo desenvolvidas, o que permite que essas idéias funcionem na prática. Técnicas deliberativas, a avaliação de critérios múltiplos e outras abordagens fornecem novas formas de conduzir a avaliação de tecnologias e devem ser usadas para a avaliação dos transgênicos. Este processo é muito importante, pois torna o processo de avaliação de risco mais completo. A abordagem do Princípio da Precaução avalia explicitamente as incertezas, as ignorâncias e busca por alternativas, atingindo um escopo muito maior. Analistas políticos concluíram que o Princípio de Precaução é mais científico do que a avaliação de risco convencional.

Precaução e OGMs: trazendo a ciência à atenção pública

A engenharia genética pode mudar organismos de forma imprevisível e desconhecida. A avaliação de seus impactos e se estes são aceitáveis deve levar em consideração a complexidade dos ecossistemas, a ignorância (o “desconhecimento do desconhecido”) e as incertezas científicas. A avaliação do risco convencional nega o potencial das surpresas e a extensão do dano é avaliado com um alcance limitado de fatores. Muitas vezes é empreendido por um grupo restrito de especialistas cujo conhecimento especializado age contra uma abordagem muito ampla. Enquanto a ciência for usada na avaliação de riscos com a exclusão de critérios mais amplos, como impactos indiretos na agricultura e biodiversidade, e houver a ausência de atenção para incertezas, esse tipo de avaliação não é cientificamente justificável. Uma abordagem pela precaução não engessa o progresso, mas pode encorajar a inovação mais amplamente estimulando a pesquisa por alternativas e valorizando a diversidade. Em contraste, a demanda por provas de dano antes que uma ação seja tomada leva à “paralisia por análise”4, assim como práticas antigas são defendidas até o seu o final penoso.

Portanto, uma abordagem pela precaução introduz uma análise científica mais rigorosa, com um maior escopo e um maior número de especialistas. A precaução está envolvida em todas as etapas de decisão em áreas onde ação pode levar a efeitos danosos sérios, da prática científica e da pesquisa planejada à regulação e a governação. Como as ameaças da engenharia genética são tão amplas e os impactos danosos podem ser severos e irreversíveis, o Princípio de Precaução deve ser rigorosamente aplicado.

Equivalência substancial - um conceito mais comercial que científico

por Erik Millstone, Eric Brunner e Sue Mayer*
  
Para além da “equivalência substancial”
Todas as vezes em que foi concedida aprovação oficial à introdução de alimentos geneticamente modificados (ou transgênicos) na Europa ou nos Estados Unidos, os comitês reguladores invocaram o conceito da “equivalência substancial”. Isto significa que se um alimento transgênico puder ser caracterizado como substancialmente equivalente ao seu antecedente “natural”, pode-se assumir que ele não representa novos ricos à saúde e portanto é aceitável para uso comercial. À primeira vista a abordagem pode parecer plausível e encantadoramente simples, mas acreditamos que ela é mal orientada e deveria ser abandonada em favor de outra que inclua testes biológicos, toxicológicos e imunológicos ao invés de simples testes químicos.
O conceito da equivalência substancial nunca foi adequadamente definido; o grau de diferença entre um alimento natural e sua alternativa transgênica até que suas “substâncias” deixem de ser aceitas como “equivalentes” não está definido em nenhum lugar, assim como não existe uma definição exata acordada por legisladores. É exatamente esta imprecisão o que torna o conceito tão útil à indústria, mas inaceitável aos consumidores. Além disso, a confiança dos tomadores de decisão no conceito da equivalência substancial funciona como uma barreira para a realização de pesquisas mais aprofundadas sobre os possíveis riscos do consumo de alimentos transgênicos.

 

Ingestão diária aceitável 

O conceito da equivalência substancial surgiu em resposta ao desafio enfrentado por autoridades reguladoras no início da década de 1990. Empresas de biotecnologia haviam desenvolvido diversos alimentos transgênicos e, para reassegurar seus clientes, queriam aprovação oficial à sua introdução no mercado. Mas estatutos governamentais não cobriam alimentos transgênicos e tampouco estabeleciam competências para a regulamentação dessas inovações. A legislação poderia ser emendada, mas isto não resolveria o problema central de como avaliar os riscos. Uma solução óbvia àquela altura seria os legisladores darem aos alimentos transgênicos o mesmo tratamento dado aos novos compostos químicos, como medicamentos, agrotóxicos e aditivos alimentares, e requererem das empresas a condução de uma série de testes toxicológicos dos quais se poderia obter evidências para a determinação de níveis de “ingestão diária aceitável” (IDA). Regulamentações poderiam então ter sido introduzidas para assegurar que níveis de IDA nunca (ou raramente) fossem excedidos.
Do ponto de vista da indústria de biotecnologia, esta abordagem teria tido dois principais inconvenientes. Primeiro, as empresas não queriam ter que conduzir experimentos toxicológicos, que atrasariam o acesso de seus produtos ao mercado por pelo menos cinco anos, e acrescentariam aproximadamente U$ 25 milhões por produto em custos de pesquisa e desenvolvimento. Segundo, por definição, o uso de níveis de ingestão diária aceitável teria restringido os alimentos transgênicos a um papel marginal na dieta. Um nível de IDA é geralmente definido como um centésimo da dose mais alta constatada como não prejudicial a animais de laboratório. Assim, mesmo se animais de laboratório não mostrassem efeitos adversos com uma dieta constituída exclusivamente do material testado, a ingestão humana ainda seria restrita a 1% da dieta. As empresas de biotecnologia querem comercializar alimentos básicos transgênicos, como grãos, feijões e batatas, que individualmente poderiam representar até 10% da dieta humana, e coletivamente fornecer mais da metade da ingestão de alimentos de uma pessoa.
A adoção do conceito da equivalência substancial pelos governos dos países industrializados funcionou como um sinal às indústrias de alimentos transgênicos de que, desde que as empresas não tentassem comercializar alimentos transgênicos que tivessem uma composição química gritantemente diferente daquela de alimentos já presentes no mercado, seus novos produtos seriam liberados sem qualquer teste toxicológico ou de segurança. O conceito da equivalência substancial também visava tranqüilizar os consumidores, mas não está claro se ele serviu, ou pode servir, a este propósito. Embora testes toxicológicos e bioquímicos e sua interpretação sejam notoriamente problemáticos e contestados, além de serem demorados e caros, eles podem fornecer informações essenciais à proteção dos consumidores [1].


 

Cercando por ambos os lados

O desafio de como lidar com a questão do risco de se consumir alimentos transgênicos foi inicialmente enfrentado em 1990, em um encontro internacional da FAO/ONU (Organização para a Agricultura e Alimentação / Organização das Nações Unidas) e da OMS/ONU (Organização Mundial de Saúde / ONU), que contou com a participação de representantes oficiais e da indústria, mas não de consumidores [2]. O relatório do painel da FAO/OMS proporciona uma leitura intrigante, porque o que ele deixa de mencionar é tão importante quanto o que é discutido. Ele não usa o termo “equivalência substancial” e nem menciona níveis de Ingestão Diária Aceitável. Ele sugere que os alimentos transgênicos são singulares em alguns aspectos importantes, mas então afirma que eles não são de maneira nenhuma diferentes – são apenas produzidos por extensões marginais de técnicas tradicionais. Estas inconsistências são inevitáveis, considerando que as indústrias queriam argumentar tanto que os alimentos transgênicos eram suficientemente diferentes para requerer nova legislação e uma profunda revisão das regras sobre direitos de propriedade intelectual de modo a permitir-lhes patenteá-los, como também argumentar que eles não eram tão diferentes de modo que não poderiam introduzir novos riscos à saúde pública ou ao meio ambiente.
As empresas de biotecnologia queriam que os reguladores governamentais as ajudassem a convencer os consumidores de que seus produtos eram seguros, e ainda queriam que os obstáculos regulatórios fossem os mínimos possíveis. Os governos queriam que a regulamentação de alimentos transgênicos tivesse uma abordagem que pudesse ser acordada internacionalmente e que não inibisse o desenvolvimento das empresas de biotecnologia em seus países. O comitê da FAO/OMS recomendou, então, que os alimentos transgênicos deveriam ser tratados analogamente aos seus antecedentes não transgênicos e avaliados essencialmente pela comparação dos dados sobre sua composição com os dados de seus antecedentes naturais, de modo que se pudesse considerá-los similarmente aceitáveis. Apenas se existissem diferenças de composição evidentes e importantes é que seria apropriado requerer outros testes, o que seria decidido em avaliações caso a caso.
Infelizmente, os cientistas ainda não são capazes de predizer com segurança os efeitos bioquímicos ou toxicológicos de um alimento transgênico a partir do conhecimento de sua composição química. Por exemplo, um trabalho recente sobre a genética de variedades comerciais de uva mostrou que, apesar do conhecimento detalhado sobre a química e o sabor de uvas e vinhos existente há séculos, a relação entre a genética das uvas e o seu sabor ainda não é compreendida [3]. Da mesma maneira, a relação entre genética, composição química e riscos toxicológicos permanece desconhecida. Confiar no conceito da “equivalência substancial” é, portanto, apenas uma ilusão: é como simular a existência de bases adequadas de julgamento para decidir se os produtos são ou não seguros.
Os resultados dos experimentos de Arpad Pusztai com batatas transgênicas e sua interpretação permanecem uma questão controversa (ver Nature 398, 98; 1999), mas sua hipótese inicial era a de que as batatas transgênicas seriam substancialmente equivalentes às batatas não transgênicas. Pusztai interpretou seus resultados ainda não publicados como indicativos de que as batatas transgênicas manifestaram efeitos bioquímicos e imunológicos adversos, que não poderiam ter sido previstos a partir do que era conhecido sobre sua composição química. Os tipos de experimentos que ele conduziu não são legalmente exigidos e portanto não são rotineiramente conduzidos antes que alimentos transgênicos sejam introduzidos na cadeia alimentar.

Fracasso em definir “equivalência substancial”

O conceito da equivalência substancial foi introduzido em 1993 pela OECD [4] e foi subsequentemente endossado em 1996 pela FAO e pela OMS. Dada a importância que o conceito veio a alcançar, é notável que ele permaneça tão mal definido e que tão pouca atenção seja dada a este fato. O documento da OECD atesta:
“Para alimentos e componentes alimentares provenientes de organismos desenvolvidos pela aplicação da biotecnologia moderna, a abordagem mais prática para a decisão é analisar se eles são substancialmente equivalentes a produtos alimentares análogos, se tais existirem(...) O conceito da equivalência substancial concretiza a idéia de que organismos existentes usados como alimentos, ou como fontes de alimentos, podem ser usados como base para comparação quando da avaliação da segurança do consumo humano de um alimento ou de um componente alimentar que tenha sido modificado ou que seja novo.”
Isto foi o mais próximo de uma definição oficial sobre equivalência substancial a que se chegou, mas a definição é vaga demais para servir como uma referência para política de saúde pública. 
A soja transgênica tolerante ao glifosato ilustra como o conceito foi usado na prática. A composição química desta soja é, obviamente, diferente daquela de todas as variedades de soja antecedentes, caso contrário ela não seria patenteável e não resistiria à aplicação do glifosato. É muito fácil distinguir, em laboratório, as características bioquímicas específicas que fazem estas plantas diferentes. A soja resistente ao glifosato, no entanto, foi considerada substancialmente equivalente às variedades de soja não transgênica ao se assumir que as diferenças genéticas e bioquímicas conhecidas são toxicologicamente insignificantes e focando-se, ao invés disso, em um grupo restrito de variáveis de composição, como as quantidades de proteínas, carboidratos, vitaminas e minerais, aminoácidos, ácidos graxos, fibra, cinza, isoflavonas e lecitinas. A soja tolerante ao glifosato foi considerada substancialmente equivalente porque similaridades suficientes aparecem para estas variedades selecionadas. 
Mas este julgamento não é confiável. Embora nós saibamos há cerca de dez anos que a aplicação de glifosato na soja altera significativamente sua composição química (por exemplo, o nível de componentes fenólicos como isoflavonas [5]), a soja resistente ao glifosato usada nos testes de composição cresceu sem a aplicação de glifosato [6]. Isto apesar do fato de que as lavouras comerciais de soja tolerante ao glifosato seriam sempre tratadas com o produto para eliminar plantas invasoras. Os grãos testados eram, portanto, de um tipo que jamais seria consumido, enquanto aqueles que seriam consumidos não foram avaliados. Se a soja tolerante ao glifosato tivesse sido tratada com o agrotóxico antes da análise de sua composição química, teria sido mais difícil sustentar a reivindicação de equivalência substancial. Existe um debate na comunidade científica sobre se tais alterações na composição química são desejáveis ou indesejáveis, mas esta é uma questão que permanece não resolvida e que foi negligenciada por aqueles que consideraram a soja transgênica tolerante ao glifosato substancialmente equivalente à soja não transgênica.
Limitações confessas 

Apenas uma organização oficial reconheceu algumas das limitações do conceito da equivalência substancial. Uma equipe do governo alemão admitiu que “análises sobre a composição... como um método de triagem para efeitos não esperados... de modificação genética têm suas limitações... em particular com respeito a anti-nutrientes e toxinas naturais desconhecidas”, e deu uma pista tentando explorar algumas alternativas [7]. A equipe alemã aceita que comparações com dados crus sobre a composição de organismos correspondentes fornecem uma triagem muito fraca sobre a introdução de acasos genéticos, bioquímicos, imunológicos e toxicológicos, e sugere uma triagem mais fina para testar as diferenças em algumas das variáveis biológicas relevantes, como análise de DNA, transcrição de RNA mensageiro, transcrição de proteína, descrição de metabólitos secundários e testes de toxicidade in vitro. Se o uso de uma triagem tão fina revelasse que um alimento transgênico contivesse um grau relevante de diferença, então a recomendação de estudos mais aprofundados seria ainda mais forte, e tais estudos poderiam se beneficiar das pistas indicando que hipóteses valeriam mais a pena ser investigadas. 
A equivalência substancial é um conceito pseudo-científico porque é um julgamento comercial e político mascarado de científico. Ele é, além disso, inerentemente anti-científico, porque foi criado primeiramente para fornecer uma desculpa para não se requererem testes bioquímicos e toxicológicos. Ele ainda serve para desencorajar e inibir pesquisas científicas potencialmente informativas. O caso da soja transgênica tolerante ao glifosato mostra, mais ainda, que o conceito da equivalência substancial está sendo mal aplicado dentro dos processos regulatórios, mesmo em seus próprios termos. Se os tomadores de decisão estão aí para garantir a proteção adequada dos consumidores e verdadeiramente tranqüilizá-los, então o conceito da equivalência substancial deve ser abandonado, ao invés de meramente aprimorado. Ele deve ser substituído por uma abordagem prática que investigue ativamente a segurança e a toxicidade dos alimentos transgênicos, ao invés de simplesmente confiar neles, e que possa realmente levar em consideração princípios de saúde pública, assim como interesses industriais.
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Análise de mérito e o conflito de interesse

por Glaci Zancan*
O extraordinário desenvolvimento da ciência acoplado à rápida passagem das descobertas para novas tecnologias está gerando novo problema entre os pesquisadores. Antigamente, era a busca pelo conhecimento que motivava as mentes. Hoje, busca-se ainda a utilidade dos resultados e com isso a pesquisa deixou de ser neutra para ser vinculada aos interesses dos financiadores.

O exemplo claro dessa nova visão está na área biológica, financiada por grandes corporações, seja na obtenção de novos fármacos, seja no desenvolvimento de variedades vegetais transgênicas ou no emprego de células-tronco na terapia celular.

Logo, agora, na análise de mérito dos projetos é fundamental conhecer quem são os financiadores, pois muitas vezes, além das agências públicas, os projetos têm o apoio de recursos adicionais provenientes de empresas.

Essa transparência é importante para os analistas terem a isenção suficiente para opinar sobre a originalidade e viabilidade dos projetos, independente de quem irá registrar a propriedade intelectual dos achados.

O problema do conflito de interesse precisa ser encarado pela comunidade para evitar que as decisões dos órgãos técnicos sejam contestadas em sua legitimidade.

Outra faceta do conflito está no sigilo a ser mantido pelos analistas considerando os critérios para obtenção de patentes. Esse tema é particularmente sensível no financiamento de projetos de inovação tecnológica.

Sempre foi praxe da comunidade científica não opinar sobre projetos de sua própria instituição, mas agora é preciso mais. É preciso evitar que interesses comerciais, pessoais ou institucionais se misturem aos acadêmicos.

É chegada a hora de considerar na escolha dos membros das comissões e comitês, emissores de pareceres oficiais, além da competência técnica que os currículos podem refletir, o conflito de interesse.

A exigência formal de compromisso de tornar público quem financia suas pesquisas e quais as ligações com grupos de interesse, deve ser encarada como uma norma para os candidatos e escolhidos antes que assumam suas funções.

Está mais do que na hora que este assunto adquira entre nós a relevância que vem tendo em outros países, notadamente os do Hemisfério Norte. É hora que o tema deixe de ser tabu na comunidade científica e nos órgãos gestores de Ciência &Tecnologia.

É preciso evitar que a interferência do mercado nas atividades de pesquisa leve ao descrédito da ciência, que sempre foi regida por princípios éticos severos, o que lhe conferiu a credibilidade que hoje desfruta. 

Balanço da CTNBio em 2007*
            No que diz respeito ao tratamento da questão dos transgênicos, a história tem insistentemente se repetido. Ainda em 2000 a Câmara dos Deputados produziu uma Proposta de Fiscalização e Controle (PFC 34/2000) dos procedimentos do Poder Executivo relacionados à liberação de plantas transgênicas no Brasil. Motivou a iniciativa o fato de a realidade demonstrar “que a lei tornava-se letra morta. Seu espírito, suas intenções, seus objetivos, restavam obnubilados pelas práticas inadequadas, pela não observância do interesse público, pelas meias-verdades, pelas formas pouco ortodoxas de decisão (...)”
.
De lá para cá mudou a Lei de Biossegurança, mas não se concretizou a “expectativa de uma nova era na condução dessa política” criada com os trabalhos que resultaram no relatório da Proposta de Fiscalização e Controle. Nessa fase de nova Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, a Justiça Federal e o Ministério Público vêm desempenhando papel decisivo ao acatar denúncias de irregularidades da Comissão e do Executivo e exigir o cumprimento da legislação em vigor. E, apesar de a nova Lei de Biossegurança ter tentado afastar sua atuação nesta questão, também a Anvisa e o Ibama se mostraram atentos aos maus passos da CTNBio e utilizaram-se das poucas competências que lhes restaram para evitar a liberação comercial apressada e descuidada de transgênicos.
Alguns episódios da CTNBio foram marcantes este ano, entre eles a reação virulenta de seu presidente e de vários de seus membros à presença de uma representante do Ministério Público Federal nas reuniões do órgão. A presença de uma Procuradora da República nas reuniões foi comparada aos anos de chumbo da ditadura militar. Da mesma forma, a CTNBio foi contra a abertura de suas reuniões a observadores externos, medida que foi garantida pela via judicial. Os membros da Comissão que se pautam pelo princípio da precaução e pela defesa do meio ambiente e da saúde humana aplaudiram essas iniciativas.

O livre acesso às reuniões permitiu que as insatisfações dos movimentos sociais fossem transmitidas diretamente aos integrantes da CTNBio. Algumas manifestações foram realizadas durante as reuniões, como nos casos das votações dos pedidos de liberação comercial de milho e da aprovação das regras de coexistência.
A aversão aos princípios da transparência e publicidade também se fez presente quando a CTNBio, por sua maioria, votou contra a realização de uma audiência pública para discutir a liberação comercial do milho transgênico. Novamente, atendendo a ação de organizações da sociedade civil, a Justiça obrigou a Comissão a realizar o evento.
Infelizmente, a audiência foi realizada apenas “pro forma”, apenas para livrar a CTNBio do óbice imposto pela decisão judicial, sem se preocupar em garantir a efetiva discussão com a sociedade civil. A CTNBio não apresentou sua visão ou propostas sobre a liberação do milho transgênico e os pesquisadores com posições mais críticas aos transgênicos não foram selecionados como expositores. Os assuntos que deveriam ser profundamente debatidos foram superficialmente apresentados, não houve discussão sobre cada espécie de milho geneticamente modificado, com pedidos de liberação em trâmite na Comissão, havendo exposições breves de representantes das empresas proponentes e tempo exíguo para perguntas.
Também os questionamentos de mérito apresentados antes, durante e após a audiência não foram respondidos pelo presidente da CTNBio, que se limitou a soberbamente achar todos “irrelevantes” ou “inoportunos”. Novamente, as entidades buscam na Justiça seu direito de resposta, que já conta com parecer favorável do MPF.
Mesmo diante das vulnerabilidades expostas durante a audiência, da ausência de estudos suficientes de avaliação de impactos à saúde e ao meio ambiente e da inexistência de regras sobre análise de risco, coexistência e monitoramento pós-comercialização, a CTNBio, por sua maioria, liberou uma variedade de milho transgênico, da empresa Bayer. ANPA, AS-PTA, IDEC e Terra de Direitos ingressaram na Justiça com ação civil pública pedindo a anulação da decisão em razão das irregularidades do processo e da ausência de regras da CTNBio.  
A Justiça determinou, como medida liminar, a suspensão da liberação do milho transgênico e também proibiu a CTNBio de autorizar qualquer outro milho transgênico, sem que antes elaborasse as normas de biossegurança necessárias. A União tentou reverter esta decisão, mas o Superior Tribunal de Justiça não acatou seus argumentos e a manteve. Porém, ainda há recurso da União contra esta decisão para ser julgado. Em debate na Ação, está o direito dos agricultores e consumidores que não querem plantar nem consumir milho transgênico.
A ausência de rigor científico da decisão desta Comissão Técnica também saltou aos olhos do Ibama e da Anvisa, que apresentaram recursos ao Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS solicitando a suspensão da decisão com base em argumentos científicos sobre risco à saúde e ao meio ambiente.
A Anvisa ainda teve outra atitude louvável. Organizou uma consulta pública (Consulta Pública 63) para discutir suas normas para a liberação comercial de alimentos transgênicos no país. O documento base colocado em discussão continha 119 questões para avaliar a segurança de uso do produto para o consumo humano. Diante da inércia da CTNBio, a Anvisa tomou esta iniciativa para proteger a saúde da população de possíveis riscos decorrentes do consumo de alimentos contendo OGM. Mais de 40 organizações da sociedade civil, movimentos sociais e parlamentares publicaram nota manifestando apoio à iniciativa desta Agência.
Quando se desligou da CTNBio, após quinze meses atuando como membro desta Comissão, a médica e pesquisadora da Fiocruz, Dra. Lia Giraldo fez um depoimento alertando que “O que vemos na prática cotidiana da CTNBio são votos pré-concebidos e uma série de artimanhas obscurantistas no sentido de considerar as questões de biossegurança como dificuldades ao avanço da biotecnologia. A razão colocada em jogo na CTNBio é a racionalidade do mercado (...)”.
Para mais uma vez tentar cumprir a decisão judicial e “livrar-se do obstáculo” a CTNBio procurou adequar-se às demandas judiciais. Editou normas de monitoramento e de coexistência sem nenhum rigor científico e em desacordo com a legislação de biossegurança, autorizando, logo em seguida, a liberação comercial de mais duas variedades de milhos transgênicos, beneficiando, dessa vez as multinacionais Monsanto e Syngenta. As entidades solicitaram a ampliação dos efeitos da liminar para essas outras variedades. A Justiça acatou o pedido reconhecendo que “mesmo para o homem médio (...)" a norma de coexistência aprovada pela maioria da CTNBio "não se mostra suficiente”.
Novamente, diante da inconsistência técnica das análises da CTNBio, Ibama e Anvisa recorreram das liberações das variedades de milho transgênico da Monsanto e da Syngenta.
Mesmo diante da suspensão de suas decisões e dos questionamentos por parte de Ibama e Anvisa, agora no final do ano a CTNBio deu demonstrações de que estaria disposta a votar em regime de urgência um pedido de importação de dois milhões de toneladas de milho transgênico da Argentina para abastecer granjas de frango e suínos. A quantidade representa cerca de 10% do montante produzido naquele país e, sabendo-se da falta de controle sobre o uso de transgênicos, sua eventual entrada no Brasil representaria uma contaminação massiva e irreversível.
Episódio semelhante ocorreu em 2000 e, por todas as irregularidades que o marcaram, esteve entre os itens analisados em detalhe e descrito no relatório final da PFC da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara dos Deputados.
À semelhança daquele caso, a importação atual também passaria por entidades que não possuem Certificado de Qualidade de Biossegurança e portanto não estão aptas a manipularem organismos transgênicos. Além disso, se aprovado o pedido, outras similaridades podem se repetir. Conforme relatado na PFC, em 2000 “a decisão foi açodada (...), sem embasamento em pareceres científicos (...), sem adequada normatização sobre o descarte do milho (...) e sem monitoramento da internalização das cargas pelo Ministério da Agricultura (...)”.
O conflito de interesses é outro problema sério na Comissão, que tem entre seus membros pesquisadores diretamente ligados ao desenvolvimento de transgênicos no lugar de especialistas isentos e preocupados com a avaliação de risco destes produtos. Agora em dezembro terminam o mandato de vários desses pesquisadores, que em sua maioria foram indicados pelo Ministério de Ciência e Tecnologia. Espera-se que nesse processo de renovação o MCT, que além de seus representantes nomeia outros doze acadêmicos para integrarem a CTNBio, seja mais criterioso e preocupe-se com que os indicados busquem realmente garantir a biossegurança dos OGM e não apenas suas convicções ou interesses.
O que se avalia é que a CTNBio, que deve atuar, como órgão técnico que é, para garantir a biossegurança, ancora-se na opção político-ideológica do Governo pelo agronegócio para manter-se avessa ao debate, ao contraditório, à transparência, à participação e mesmo à boa prática científica.
Contudo, este ambiente não é hermético, e a atuação da sociedade civil tem encontrado em suas mobilizações, na Justiça e no Ministério Público formas de “furar o cerco” da tecnocracia e trazer para a arena pública debate tão importante sobre os rumos de nossa agricultura, alimentação, segurança e soberania alimentar, saúde e ambiente.

10 razões para dizer NÃO aos transgênicos
por Jean Ziegler*
Desde 2003 o Brasil tem um decreto sobre rotulagem. Todo alimento com mais de 1% de transgênico deve ser rotulado. Infelizmente as empresas não estão cumprindo a lei. O governo não fiscaliza. Os consumidores estão saindo no prejuízo, pois podem estar levando transgênicos para casa sem saber.

10 razões para dizer NÃO aos transgênicos
1. Não precisamos dessas sementes na nossa agricultura – depois de 10 anos de uso comercial em outros países só dois tipos de transgênicos foram criados. Um é resistente a herbicidas e outro mata lagartas – o Bt. Os problemas que os agricultores brasileiros enfrentam no dia a dia são outros e bem mais complexos. Por exemplo: comercialização, crédito e assistência técnica adequados. São problemas que não podem ser resolvidos por esses dois tipos de transgênicos.

2. Seus riscos nunca foram devidamente testados – as empresas e os pesquisadores que promovem os transgênicos tentam convencer a população que eles são iguais aos outros alimentos. Tentam assim dizer que não precisam ser testados. As pesquisas feitas antes da liberação comercial não avaliam questões importantes sobre impactos para a saúde humana e o meio ambiente. Testes rigorosos sobre alergias e segurança alimentar devem ser feitos antes da liberação.

3. A CTNBio não garante a segurança desses produtos – a lei de Biossegurança criou a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – a CTNBio. Esta comissão é formada por 27 pesquisadores indicados pelo governo e pela sociedade civil. A maioria dos integrantes da CTNBio trabalha com transgênicos e tem interesse que eles sejam rapidamente liberados. Essa visão prejudica avaliações de risco que garantam nossa saúde e meio ambiente.

4. Maior uso de agrotóxicos – De cada 10 hectares plantados com transgênicos no mundo, quase 7 deles são com soja, milho, algodão ou canola resistentes a herbicida. O uso repetido de um mesmo herbicida tem levado ao aparecimento de plantas resistentes. Essas plantas que não são mais controladas pelo herbicida levam o produtor a aumentar a dose do agrotóxico ou usar outros produtos mais tóxicos. Na Argentina, o uso de Roundup cresceu 86% com a soja transgênica. Nos Estados Unidos, cresceu mais de 70%. Lucra a Monsanto, que vende a semente e o herbicida. 
5. Criação de novas pragas – os transgênicos do tipo Bt produzem uma toxina em todas as partes da planta que serve para controlar lagartas. Estudos já mostraram que a quantidade de toxina Bt varia na planta ao longo do ciclo da cultura. Isso pode criar insetos resistentes ao Bt. Há ainda o risco de que outros insetos também morram ao se alimentar das plantas Bt. Isso pode prejudicar o equilíbrio ecológico e o controle biológico de pragas. Como as plantas Bt controlam só alguns insetos, elas não eliminam o uso de inseticidas. 

6. Contaminação das variedades crioulas – a experiência tem mostrado que é muito difícil manter os transgênicos sob controle depois que eles são liberados. No caso da soja, a contaminação da produção orgânica e convencional vem acontecendo desde a semente até a armazenagem. O uso de máquinas e colhedeiras pode misturar as sementes. No caso do milho o problema é ainda muito mais grave. Além das máquinas e caminhões, a contaminação pode acontecer pelo vento, que carrega o pólen a distâncias muito grandes. Ninguém sabe ao certo o que acontece no longo prazo com as sementes contaminadas. O certo é que o agricultor pode perder o direito de escolher o que plantar e o que colher. E se a contaminação se espalha, o consumidor perde o direito de escolher o que comprar. 
7. As sementes são patenteadas – todo agricultor que planta semente transgênica deve pagar uma taxa para a empresa dona da semente. Essa taxa é conhecida como royalty. Ao comprar a semente o agricultor assina um contrato com a empresa assumindo o compromisso de não vender, não guardar e não plantar no ano seguinte as sementes colhidas. O contrato também coloca um limite de produção por hectare de acordo com o cultivo e a região do produtor. A empresa faz isso como forma de garantir que o agricultor terá que comprar suas sementes no próximo ano. Com as sementes transgênicas o agricultor fica totalmente dependente de empresas como Monsanto e Syngenta.

8. Controle de multinacionais – Apenas 4 empresas multinacionais dominam quase todo o mercado de transgênicos no mundo e 49% de todo o mercado de sementes. Com tanto poder em mãos essas empresas podem direcionar inclusive os programas de melhoramento da Embrapa e de instituições estaduais de pesquisa. Isso pode reduzir a oferta de sementes não-transgênicas no mercado e deixar os produtores sem opção.  
9. Os alimentos não são rotulados – Desde 2003 o Brasil tem um decreto sobre rotulagem. Todo alimento com mais de 1% de transgênico deve ser rotulado. Infelizmente as empresas não estão cumprindo a lei. O governo não fiscaliza. Os consumidores estão saindo no prejuízo pois podem estar levando transgênicos para casa sem saber. 

10. Há caminhos mais sustentáveis para a agricultura – A agroecologia é um movimento que cresce cada vez mais no Brasil inteiro. As experiências com agroecologia vêm mostrando ótimos resultados na redução de custos, no aumento e na diversificação da produção e na segurança alimentar das famílias. A agroecologia incorpora novas técnicas ao mesmo tempo em que valoriza e resgata o saber camponês. As sementes crioulas são adaptadas aos sistemas agroecológicos e deixam o agricultor livre da dependência da indústria de insumos e sementes.






* Wilson da Costa Bueno é jornalista, professor do programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da UMESP e de Jornalismo da ECA/USP, diretor da Comtexto Comunicação e Pesquisa. Dezembro de 2006.





* Gabriel Bianconi Fernandes é engenheiro agrônomo e assessor técnico da Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-PTA). Publicado na Carta Maior, 01/02/07.





* Paula Beiguelman é Professora Associada da USP. Texto de 01/12/2006.





* * Referente à Carta de desligamento da Dra. Lia Giraldo da Silva Augusto, especialista em meio ambiente, ex-integrante da CTNBio. Brasília, 17 de maio de 2007.





* Texto retirado do site www.greenpeace.org.br





* Erik Millstone, (SPRU) Science and Technology Policy Research, Mantell Building, Sussex University, Brighton BN1 9RF. Eric Brunner, Department of Epidemiology and Public Health, University College, 1-19 Torrington Place, London WC1E 6BT. Sue Mayer, GeneWatch UK, The Courtyard, Whitecross Road, Tideswell, Buxton, Derbyshire SK17 8NY. Publicado na Revista Nature, 07 de outubro de 1999.





* Glaci Zancan é ex-presidente da SBPC, escreveu este artigo para o “JC e-mail” da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciênci. Texto publicado em http://www.jornaldaciencia.org.br.





* Entidades divulgam nota com balanço do funcionamento da CTNBio em 2007: Associação Nacional dos Pequenos Agricultores (ANPA), Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternatica (AS-PTA), Greenpeace, Instituro Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC), Terra de Direitos, Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimento das Mulheres Camponesas (MMS), Comissão Pastoral da Terra (CPT), Via Campesina. Brasília, 13/12/2007.


� Trecho da apresentação do autor da PFC, deputado Fernando Ferro.
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